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POR QUE REVISITAR A POLÍTICA NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS

E FITOTERÁPICOS

Em 2006 foi publicada a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), 
[1]através do Decreto n° 5.813, de 22 de junho de 2006 . Passados dezessete anos de sua 

[2]publicação e a interrupção dos trabalhos do Comitê Nacional na gestão de seu Programa  nos 

últimos anos, revisitar a PNPMF representa uma contribuição efetiva diante dos novos cenários 

políticos, considerando a centralidade da biodiversidade, da inovação e dos modelos produtivos 

sustentáveis. As mudanças de natureza macroeconômica, vislumbradas neste novo momento 

político, favorecem a realização deste importante debate, que tangencia a questão da soberania 

nacional, no que diz respeito tanto a biodiversidade brasileira, quanto a inovação na área 

farmacêutica. O panorama atual indica um retorno à configuração própria das democracias 

contemporâneas, que pressupõe a capacidade do Estado em planejar e realizar a gestão, técnica 

ou política, a coexistência e independência de poderes e vigência de direitos da cidadania.

Para revisitar a PNPMF serão consideradas suas teorias, práticas e resultados, seus aspectos 

sociais e políticos, seu financiamento, assim como seus diferentes valores e saberes envolvidos. 

É digno de nota que o mesmo ano da publicação da PNPMF registra também a publicação da 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), tornando necessário fazer 

uma distinção entre as duas. Apesar de terem sido motivadas por um movimento em defesa da 

fitoterapia e inspiradas na ampliação da expansão da atenção primária, na perspectiva 

integrativa do cuidado das diferentes racionalidades médicas, trazida ainda na Conferência de 

Alma Ata, na década de 1970, tem objetivos marcadamente distintos. A PNPIC incentivou a 

implantação das práticas integrativas e complementares, tais como: Medicina Tradicional 

Chinesa, Homeopatia, Plantas Medicinais e Fitoterapia, Termalismo e Medicina Antroposófica, 

enquanto a PNPMF visava o acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 

promovendo o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produtiva e da 

indústria nacional. Pode-se dizer que o fato da publicação de políticas tão diversas na mesma 

época promoveu uma tensão para a organização de um marco regulatório, tendo sido início 

bastante conturbado.

Os conceitos teóricos relacionados à inovação e à biodiversidade, respectivamente, 

permearam a formulação da PNPMF e seu Programa, influenciando suas diretrizes no que diz 

respeito ao manejo sustentável de plantas medicinais, capacitação técnica voltada para a 

pesquisa, tecnologia e inovação a partir da biodiversidade brasileira, promovendo o acesso 

seguro, eficaz e de qualidade. Entretanto, é importante registrar que a adoção do conceito de 
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inovação e seus derivados como sistemas nacionais de inovação, e sistemas nacionais de 

inovação em saúde nas políticas públicas, ainda eram muito incipientes e desarticulados no 

Brasil em 2006. Além disso, em relação à biodiversidade e o acesso ao patrimônio genético a 

situação era semelhante. Anos seguidos de medida provisória a respeito do acesso e repartição 

de benefícios vigente da época, somados à organização do marco regulatório antes mesmo da 

implantação do Programa, resultaram na incerteza para as iniciativas relacionadas à inovação a 

partir da biodiversidade. 

O conhecimento tradicional foi outro conceito muito debatido na PNPMF, apesar de o marco 
[3]legal da biodiversidade, Lei n° 13.123/15 , só ter sido publicado em 2015. O debate entre 

conhecimento tradicional e conhecimento científico permanece válido e atual.

As diretrizes da PNPMF refletem sua transversalidade, impactando os seus resultados, 

assumindo o desafio de conciliar os interesses econômicos, políticos e sociais, dos seus 

diferentes atores (pessoas, grupos e / ou instituições) que participaram direta ou indiretamente 

da formulação, implantação e avaliação dos resultados. É importante ressaltar que, para além 

da demanda resultante do movimento a favor da fitoterapia, a participação da sociedade civil, 

após a implantação da política, ficou restrita apenas ao conselho nacional responsável pela 

gestão do Programa da PNPMF.

Outro elemento a ser rediscutido é quanto ao financiamento e suporte relacionados à PNPMF, 

ou mesmo às outras políticas correlatas. A análise do papel e da atuação do Comitê Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos poderá evidenciar as iniciativas bem-sucedidas decorrentes 

da gestão na implantação do programa. Seria possível pensar em um esquema de gestão de 

baixo para cima (botton up) a partir dos biomas e de Arranjos Produtivos Locais (APLs)? 

Por fim, concordamos com a afirmação de que no campo político, as políticas públicas não 

são únicas, convivendo com diferentes formas concorrentes ou coexistentes tais como o 
[4]corporativismo, o populismo, entre outros .

O texto da PNPMF nos esclarece que “no intuito de estabelecer as diretrizes para a atuação 

do governo na área de plantas medicinais e fitoterápicos, elaborou-se a Política Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos, que se constitui parte essencial das políticas públicas de 

saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico e social como um dos elementos 

fundamentais de transversalidade na implementação de ações capazes de promover melhorias 

na qualidade de vida da população brasileira. O Brasil é o país de maior biodiversidade do 

planeta que, associada a uma rica diversidade étnica e cultural que detém um valioso 
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conhecimento tradicional associado ao uso de plantas medicinais, tem o potencial necessário 

para desenvolvimento de pesquisas com resultados em tecnologias e terapêuticas 

apropriadas” [1] (pág. 09). 

Diz ainda que suas “diretrizes e linhas prioritárias para o desenvolvimento de ações pelos 

diversos parceiros em torno de objetivos comuns voltados à garantia do acesso seguro e uso 

racional de plantas medicinais e fitoterápicos em nosso país, ao desenvolvimento de 

tecnologias e inovações, assim como ao fortalecimento das cadeias e dos arranjos produtivos, 

ao uso sustentável da biodiversidade brasileira e ao desenvolvimento do Complexo Produtivo 

da Saúde” [1] (pág. 10).

Destacamos, entretanto, que os medicamentos de origem vegetal representavam uma 

oportunidade para a indústria farmacêutica na década de 2000, entendendo-se a categoria de 
[5]medicamentos denominada “fitoterápicos”  como parte destes medicamentos. A outra parte 

seria relacionada aos medicamentos desenvolvidos a partir da identificação e isolamento de 

novos fármacos (fitofármacos), constituindo, desta forma, outro caminho para a organização de 

um sistema de inovação em medicamentos de origem vegetal. Infelizmente, a PNPMF não faz 

essa distinção, estando focada apenas nas plantas medicinais e nos fitoterápicos, apesar de que 

a flora brasileira seja extremamente vasta e as combinações entre metabólitos secundários 

úteis (fitofármacos) em diferentes ecossistemas sejam incontáveis. Outra observação digna de 

nota é o fato que as plantas medicinais, à época da edição da política, não eram consideradas 

medicamentos pela agência reguladora.

[6]Em uma análise da política realizada em 2008 , verificou-se a utilização do termo fitoterapia 

sem levar em consideração os diferentes níveis de complexidade, considerando aspectos 

culturais, étnicos e produtivos, os quais certamente contribuiriam para o desempenho das 

atividades previstas nas diretrizes da PNPMF. Sugere-se uma reflexão sobre tais níveis de 

complexidade:

Primário: uso de plantas por populações tradicionais e popular, aonde o conhecimento vem 

da própria cultura. Este nível merece atenção e recursos para estudos e organização devendo 

estar com sua autonomia protegida pela regulação sanitária. 

Secundário: este nível visa recuperar e organizar os aspectos relacionados ao conhecimento 

tradicional e científico, abrangendo desde a identificação botânica, o manejo agroecológico, o 

beneficiamento e a farmacotécnica devendo ser considerado no âmbito das farmácias.  

Terciário: este nível o desenvolvimento e a produção de fitoterápicos estariam relacionados a 
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indústria farmacêutica e à ideia de escala para garantir o acesso. 

Quaternário: no último nível de complexidade, estariam previstas ações conjuntas de ICTs, 

universidades e governo com propostas claras de estabelecer mecanismos para inovações 

através de tecnologias de ponta, bem como para as questões de propriedade intelectual.

Considerando a sua atualidade e importância, convidamos todos a revisitar a Política 

Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. A programação do Webinário foi elaborada 

abordando os principais assuntos supracitados. 
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09:00-10:30  MESA DE ABERTURA

APRESENTAÇÃO: DENISE MONTEIRO  | CONVIDADOS: ADRIANA DE CASTRO (VAAPS /FIOCRUZ), JORGE MENDONÇA (FARMANGUINHOS/FIOCRUZ), 

JEFFERSON SANTOS (REDESFITO/FARMANGUINHOS/FIOCRUZ) | REPRESENTANTES MINISTERIAIS: ADRIANA ALVES (MIDR), OLIVO DAMBROS 

(MDA), ANA LUIZA ASSIS (MMA), CLEILA BOSIO (MDIC), MARIANA MOURA (MCTI), RITA SILVANA (UNB / MEC), EDI FREITAS DE PAULA (MINC), 

DANIEL NUNES (MS), GLAUCO VILLAS BÔAS (CIBS / FARMANGUINHOS / FIOCRUZ).

10:30-12:30   DISTINÇÃO ENTRE PNPMF E PNPICMESA 2:

MODERADOR: JEFFERSON SANTOS | CONVIDADOS: HENRIQUETA SACRAMENTO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VITÓRIA, ISLÂNDIA 

MARIA CARVALHO DE SOUSA – OBSERVAPICS, DIRCEU BARBANO – DIRETOR DO DAF/MS. DEBATE.

12:30-13:30  INTERVALO (ALMOÇO)

13:30-15:00  MESA 3: FOCO NA INOVAÇÃO E BIODIVERSIDADE

MODERADORA: MAYARA REZENDE | CONVIDADOS: ANA LÚCIA DELGADO ASSAD – EX-COORDENADORA DO MCTI, ANA LUIZA DE ASSIS – 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO. DEBATE.

15:30-16:00  INFORMES E ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO DIA

29.05 S E G 

09:00-09:30  INFORMES

APRESENTAÇÃO: DENISE MONTEIRO  E LUANA OLIVEIRA

10:30-12:30   CONHECIMENTO TRADICIONAL E CIENTÍFICO NA INOVAÇÃO EM FITOTERÁPICOSMESA 4:

MODERADORES: JEFFERSON SANTOS, MARIA HELENA MONTEIRO, MARCELO GALVÃO | CONVIDADOS: NURIT RACHEL BENSUSAN – 

COORDENADORA ADJUNTA DO INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, MANUELA DA SILVA – BIOBANCO COVID-19 DA FIOCRUZ E CGEN, VANDERLAN 

BOLZANI – UNESP, BIOTA-FAPESP, EX-PRESIDENTE DA SBPC. DEBATE.

11:30-13:00  INTERVALO (ALMOÇO)

13:00-15:00  MESA 5: A TRANSVERSALIDADE DAS DIRETRIZES DA PNPMF

MODERADORA: JULIANA BARRETO | CONVIDADOS: ADRIANA ALVES E VITARQUE COELHO (MIDR), ANA LUIZA ASSIS (MMA), JOSEANE COSTA 

(MDA), MARIANA MOURA (MCTI), RITA SILVANA (MEC), CLEILA BOSIO (MDIC), DANIEL NUNES (MS), GLAUCO DE KRUSE VILLAS BÔAS 

(FIOCRUZ/PNPMF), NORBERTO RECH (ANVISA/PNPMF). DEBATE.

15:00-17:00  MESA 6: IMPLANTAÇÃO E FINANCIAMENTO DO PROGRAMA DA PNPMF

MODERADORA: MAYARA REZENDE | CONVIDADOS: KÁTIA TORRES – CONSULTORA EM PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES, DANIEL 

NUNES – DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DAF/MS, PAULA GONZAGA – REDETEC. DEBATE.

09:30-12:00  MESA 7: NOVAS PERSPECTIVAS PARA O COMITÊ NACIONAL DE PLANTAS 

MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS DO PROGRAMA DA PNPMF

MODERADOR: Glauco Villas Bôas | CONVIDADOS: Daniel Nunes (DAF/MS), Aimberê Jardim (MST), Kalyne Leal (SBPM), Lourdes Laureano 

(ANA) , Mary Anne (ABFV), Ana Cláudia Dias (ABIFINA), Norberto Prestes (ABIQUIFI), Anny Trentini (ABIFISA), José Carlos Tavares (CABSIN)

12:00-14:00  INTERVALO (ALMOÇO)

14:00-15:00  REUNIÃO DOS RELATORES

15:00-16:00  MESA 6: INFORMES, LEITURA DO DOCUMENTO DE RELATORIA E 

ENCERRAMENTO



09:00-10:30  MESA DE ABERTURA

Apresentação: Denise Monteiro 

A Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos foi inspirada no debate ocorrido em 

Conferência da Organização Mundial da Saúde em Alma Ata, na década de 1970, que visava ampliar 

os cuidados primários para atender ao seu mote: “saúde para todos no ano 2000”. Para a área 

farmacêutica, foi adotada uma perspectiva de racionalização de seus programas, com a elaboração 

de listas de medicamentos essenciais, visando aumentar o acesso das populações aos mesmos. 

Seguindo a lógica de ampliação da base dos cuidados em saúde, a conferência propõe a incorporação 

das chamadas medicinas tradicionais, que à época se referiam à chinesa e indiana. A partir de então, 

o movimento a favor da fitoterapia no Brasil percorreu diversas instâncias até a publicação de duas 

políticas relacionadas, sendo a primeira Portaria GM/MS n  971, de 3 de maio de 2006, que se refere a 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, e a segunda, o Decreto n° 5.813, de 22 

de junho de 2006, que se refere a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

Este Webinário contará com um texto base que nos auxiliará a revisitar, dezessete anos 

depois, a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos através do debate proposto 

para as seguintes mesas:

Convidados:

Adriana Miranda de Castro – Coordenadora de Promoção da Saúde da Vice-presidente de 

Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde (VAAPS / FIOCRUZ)

Jorge Mendonça – Diretor de Farmanguinhos / Fiocruz – Saudações e boas-vindas

Jefferson Santos – Coordenador das RedesFito – Informes sobre a programação e dinâmica do 

Webinário / Farmanguinhos / Fiocruz

Representantes indicados pelos ministérios relacionados à PNPMF para uma saudação breve:

Adriana Alves – Secretaria Nacional de Políticas de Desenvolvimento Regional (MIDR) 

Olivo Dambros – Departamento de Desenvolvimento Regional e Socioambiental (MDA) 

Ana Luiza Assis – Departamento de Patrimônio Genético (MMA)

Cleila Bosio – Departamento de Bioinsumos Estratégicos da Saúde (MDIC)

Mariana Moura – Departamento de Gestão Estratégica e Indicadores de Ciência e Tecnologia (MCTI)

Rita Silvana – Coordenação-Geral de Educação Ambiental para Diversidade e Sustentabilidade e 

docente da Universidade de Brasília (UnB / MEC)

Daniel Nunes – Departamento de Assistência Farmacêutica (MS)

PROGRAMAÇÃO COMPLETA
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Edi Freitas de Paula – Coordenador de Projeto Substituto do Departamento do Departamento de 

Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro (MinC)

Glauco Villas Bôas – Centro de Inovação em Biodiversidade e Saúde (CIBS / Farmanguinhos / 

Fiocruz) – Apresentação: Por que revisitar a PNPMF?

10:30-12:30  MESA 2: DISTINÇÃO ENTRE PNPMF E PNPIC 

Moderador: Jefferson Santos

A despeito do fato das políticas PNPMF e PNPIC terem sido publicadas no mesmo ano, é 

fundamental a distinção entre as duas, comparando-se as diferentes formulações, objetivos e 

implantação. Para tanto, esta mesa contará com três conferências. A primeira, sobre o histórico 

do movimento pró fitoterapia. A segunda, esclarecendo a PNPIC e a inserção da fitoterapia no 

SUS enquanto um direito. A última, resgatando o objetivo geral da PNPMF de garantir a 

população brasileira o acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 

promovendo o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produtiva e da 

indústria nacional.

Convidados:

Henriqueta Sacramento – Programa de Fitoterapia e Práticas Integrativas - Secretaria Municipal 

de Saúde de Vitória - ES - Tema: Trajetória do movimento pela fitoterapia no Brasil.

Islândia Maria Carvalho de Sousa – Coordenadora Executiva do ObservaPics – Tema: 

Abrangência e limites da PNPIC.

Dirceu Barbano – Diretor do DAF/MS por ocasião da publicação da PNPMF / Ex-diretor da ANVISA 

e Consultor - Tema: Circunstâncias da formulação da PNPMF.

Debate

12:30-13:30  INTERVALO (ALMOÇO) 

PROGRAMAÇÃO COMPLETA
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13:30-15:00  MESA 3: FOCO NA INOVAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Moderadora: Mayara Rezende

É importante ressaltar o pioneirismo da PNPMF em focalizar a inovação e a biodiversidade, 

considerando que o país só veio a contar com um novo marco legal da biodiversidade em 2015. 

Por outro lado, o conceito de inovação e de sistemas de inovação só veio à público no Brasil no 

início dos anos 2000, impedindo uma visão sistêmica mais robusta da inovação fosse 

considerada nos textos da PNPMF. Este tema contará com duas conferências que discutem os 

hiatos político-conceituais, pós edição da política, tanto no que diz respeito à inovação quanto à 

biodiversidade.

Convidados:

Ana Lúcia Delgado Assad – Ex-coordenadora do MCTI na área de biotecnologia e saúde, 

consultora – Tema: A inovação na PNPMF.

Ana Luiza A. A. de Assis – Departamento do Patrimônio Genético - Tema: Desafios ao lidar com a 

biodiversidade na PNPMF.

Debate

15:30-16:00  INFORMES E ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO DIA

PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

29.05 S E G 
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09:30-09:30  MESA 3: FOCO NA INOVAÇÃO E BIODIVERSIDADE

Apresentação: Denise Monteiro e Luana Oliveira

13:30-15:00  MESA 4: CONHECIMENTO TRADICIONAL E CIENTÍFICO NA 

INOVAÇÃO EM FITOTERÁPICOS

Moderadores: Jefferson Santos, Maria Helena Monteiro, Marcelo Galvão.

É importante ressaltar o pioneirismo da PNPMF em focalizar a inovação e a biodiversidade, 

considerando que o país só veio a contar com um novo marco legal da biodiversidade em 2015. 

Por outro lado, o conceito de inovação e de sistemas de inovação só veio à público no Brasil no 

início dos anos 2000, impedindo uma visão sistêmica mais robusta da inovação fosse 

considerada nos textos da PNPMF. Este tema contará com duas conferências que discutem os 

hiatos político-conceituais, pós edição da política, tanto no que diz respeito à inovação quanto à 

biodiversidade.

Convidados:

Ana Lúcia Delgado Assad – Ex-coordenadora do MCTI na área de biotecnologia e saúde, 

consultora – Tema: A inovação na PNPMF.

Ana Luiza A. A. de Assis – Departamento do Patrimônio Genético - Tema: Desafios ao lidar com a 

biodiversidade na PNPMF.

Debate

11:30-13:00  INTERVALO (ALMOÇO)

13:30-15:00  MESA 5: A TRANSVERSALIDADE DAS DIRETRIZES DA PNPMF

Moderadora: Juliana Barreto.

 Revendo a trajetória de dezessete anos da PNPMF, nota-se um descompasso entre suas 

dezessete diretrizes na sua implantação. Esta mesa visa discutir a concretude de ações 

transversais, resultados alcançados neste período.

Convidados:

Adriana Alves / Vitarque Coelho – Secretaria Nacional de Políticas de Desenvolvimento Regional 

PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

30.05 T E R



PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

30.05 T E R

(MIDR) - Tema: O programa de bioeconomia e o desenvolvimento regional sustentável (BIOREGIO).

Ana Luiza Assis – Departamento do Patrimônio Genético (MMA) – Tema: Lacunas nas diretrizes da 

PNPMF relacionadas ao meio ambiente.

Joseane Costa – Coordenação-Geral de Acesso e Conservação dos Biomas, Sociobiodiversidade 

e Bens Comuns (MDA). Tema: Hiato no âmbito do desenvolvimento agrário para implementação 

das diretrizes da PNPMF.

Mariana Moura - Departamento de Gestão Estratégica e Indicadores de Ciência e Tecnologia 

(MCTI) - Tema: Articulação ou desarticulação das diretrizes da PNPMF no âmbito da ciência e 

tecnologia.

Rita Silvana – Docente e Coordenação de Educação Ambiental para Diversidade e 

Sustentabilidade (MEC) - Tema: Mudanças institucionais na aplicação das diretrizes da PNPMF.

Cleila Bosio – Departamento de Bioinsumos Estratégicos da Saúde (MDIC) - Tema: O papel 

esperado para os fitoterápicos e sua inserção no mercado a partir das diretrizes da PNPMF.

Daniel Nunes – Departamento de Assistência Farmacêutica (MS) - Tema: O papel do Ministério da 

Saúde como coordenador do programa.

Glauco de Kruse Villas Bôas – Titular pela Fiocruz na elaboração do Programa da PNPMF – Tema: O 

papel da Fiocruz enquanto ICT nas diretrizes da PNPMF.

Norberto Rech – Titular pela Anvisa na elaboração do Programa da PNPMF – Tema: A regulação 

prevista nas diretrizes da PNPMF.

Debate
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15:00-17:00  MESA 6: IMPLANTAÇÃO E FINANCIAMENTO DO PROGRAMA 

DA PNPMF

Moderadora: Mayara Rezende

Esta mesa visa resgatar um modelo de gestão previsto na implantação do Programa da 

PNPMF, bem como o desafio de financiamento para uma política transversal.

Convidados:

Kátia Torres – Consultora em Práticas Integrativas e Complementares. Consultora do 

DAF/Ministério da Saúde no período de 2007-2020 para construção e implantação do Programa 

da PNPMF – Tema: Modelo de gestão e características da implantação do programa.

Daniel Nunes – Tecnologista do Departamento de Assistência Farmacêutica DAF/MS – Tema: 

Realizações e dificuldades pós-implantação do programa.

Paula Gonzaga – Diretora de Operações da REDETEC - Tema: Aspectos relacionados ao 

financiamento da PNPMF e sua transversalidade.

Debate

PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

30.05 T E R



09:30-12:00  MESA 7: NOVAS PERSPECTIVAS PARA O COMITÊ NACIONAL 

DE PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS DO PROGRAMA DA PNPMF

Moderadora: Glauco Villas Bôas

No ato de implantação do programa da PNPMF, em 2008, foi instituído seu Comitê Nacional 

de Plantas Medicinais e Fitoterápicos com os objetivos de avalição da referida política, 

mensuração de resultados, observar a garantia de acesso às plantas medicinais e fitoterápicos 

no SUS, acompanhar o desenvolvimento de tecnologias e inovações nas cadeias produtivas, 

avaliar o impacto de políticas intersetoriais, como o desenvolvimento sustentável, 

fortalecimento da indústria farmacêutica, uso sustentável da biodiversidade e repartição dos 

benefícios decorrentes do acesso aos recursos genéticos de plantas medicinais e ao 

conhecimento tradicional associado, acompanhar compromissos internacionais, bem como a 

consonância com demais políticas nacionais. 

É digno de nota que este é o único espaço aberto a participação da sociedade civil, uma vez 

que a mesma não foi convocada para a formulação da política. Desta forma, é importante ouvir 

os representantes da sociedade civil no que diz respeito a sua atuação no referido comitê 

nacional, sabendo que seu regimento aponta para uma renovação dos seus membros a cada 

dois anos. 

Esta mesa contará com conferencistas para discutir as perspectivas para este comitê na 

gestão da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos tendo início com a perspectiva 

do gestor do programa da PNPMF, o diretor atual do Departamento de Assistência Farmacêutica 

(DAF/MS).

Os convidados disporão de 10 minutos para apresentar suas sugestões a respeito da 

participação da Sociedade Civil no Comitê Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

Convidados:

Representante Ministerial:

Daniel Nunes – Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF/MS) 

Representantes da sociedade civil: 

Aimberê Jardim - Direção de saúde do MST

PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

31.05 Q U A
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PROGRAMAÇÃO COMPLETA

W E B I N Á R I O : P O L Í T I C A N A C I O N A L D E P L A N T A S M E D I C I N A I S E F I T O T E R Á P I C O S R E V I S I T A D A

Kalyne Leal – Presidente Sociedade Brasileira de Plantas Medicinais (SBPM) 

Lourdes Laureano – Representante da Associação Nacional de Agroecologia (ANA) 

Mary Anne - Presidente da Associação Brasileira de Farmácias Vivas (ABFV)

Representantes das Associações e Consórcios:

Ana Cláudia Dias – Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas 

Especialidades (ABIFINA) 

Norberto Prestes – Associação Brasileira da Indústria de Insumos Farmacêuticos (ABIQUIFI)

Anny Trentini – Associações Brasileira das Empresas do Setor Fitoterápico, Suplemento 

Alimentar e de Promoção a Saúde (ABIFISA)

José Carlos Tavares – Consórcio Acadêmico Brasileiro de Saúde Integrativa (CABSIN)

Debate

12:00-14:00  INTERVALO (ALMOÇO)

14:00-15:00  REUNIÃO DOS RELATORES 

O documento de relatoria será pré-preparado a partir do texto norteador mais os textos que 

descrevem as mesas, mais pontos importantes anotados pelos moderadores de cada mesa.

15:00-16:00  INFORMES, LEITURA DO DOCUMENTO DE RELATORIA E 

ENCERRAMENTO

31.05 Q U A
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